
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 380.639 - SP (2016/0314417-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANDRE HENRIQUE GUIMARAES SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ HENRIQUE GUIMARÃES SILVA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP285333 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDRE HENRIQUE GUIMARAES SILVA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. AMEAÇA. TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL. EXCEPCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. ATIPICIDADE. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal ou inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que 
somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade 
da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere 
na hipótese dos autos. 
3. O reconhecimento da inexistência de justa causa para a persecução penal, 
dada a suposta ausência de elementos de informação a demonstrarem a 
materialidade e a autoria delitivas, bem como pela alegada atipicidade da conduta, 
exige profundo exame do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via 
estreita do writ. .
4. Se as instâncias ordinárias reconheceram que a conduta imputada ao agente, 
em princípio, subsume-se ao tipo previsto no art. 147 do Código Penal, porquanto 
presentes todas as elementares do crime de ameaça, o que demonstra, desse 
modo, a existência de justa causa para o prosseguimento das investigações, para 
infirmar tal conclusão seria necessário o exame detido dos elementos de 
informação amealhados nos autos do inquérito, o que é defeso na via 
mandamental. 
5. Writ não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 380.639 - SP (2016/0314417-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANDRE HENRIQUE GUIMARAES SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ HENRIQUE GUIMARÃES SILVA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP285333 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDRE HENRIQUE GUIMARAES SILVA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado por 
ANDRÉ HENRIQUE GUIMARÃES SILVA, em benefício próprio, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o impetrante/paciente manejou writ perante o Juízo de 1º 
grau, objetivando o trancamento do inquérito policial instaurado para a apuração de suposto delito 
de ameaça. A ordem, contudo, foi denegada, por não ter sido demonstrada a flagrante  
atipicidade do fato ou, ainda, a ausência absoluta de indícios de autoria e de dolo do agente 
investigado (e-STJ, fls. 368-371).

Ainda inconformado, impetrou um segundo writ, que restou denegado pelo 
Colegiado de origem (e-STJ, fls. 412-416).

Neste mandamus, sustenta o impetrante/paciente, em síntese, que: a) "está 
sofrendo constrangimento ilegal, por falta de justa causa, tendo em vista que o fato narrado no 
inquérito policial não constitui crime de ameaça, não obstante as afirmações falsas constantes dos 
autos"; b) "a existência de um inquérito policial, de per si, implica um constrangimento ao 
investigado ou indiciado, de molde que sua instauração requer a presença de justa causa, o que, 
no âmbito da investigação, significa a necessidade de o fato revestir-se de tipicidade e não estar 
extinta a punibilidade"; c) "não houve ação ou omissão consciente e voluntária dirigida à 
finalidade de ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de 
causar mal injusto e grave, nem mesmo a consciência e vontade por parte da Paciente em 
assumir tal resultado"; d) "o Paciente nunca teve contato com a suposta vítima STEPHANI 
MATESCO PIRES e seu esposo WILAMIS BRASIL, nem mesmo os conhece, não tendo nada 
contra estes"; e) "a suposta vítima STEPHANI MATESCO PIRES requereu a instauração de 
inquérito policial, com o intuito meramente rechaçatório, haja vista que o Paciente esta 
patrocinando a causa de ALADIR DA SILVA GOMES, inclusive em dois inquéritos policiais de 
nº 218/2014, aberto em 06/04/2016 no 92º DP e de nº 276/2016 do 99º DP"; e) "embora o 
Paciente seja o proprietário da linha 011.98029- 0044 e já ter ligado para a genitora de Stephani, 
nunca proferiu ameaça, mas tão somente propôs um acordo, para resolver o litígio entre Stephani 
e Aladir" (e-STJ, fls. 1-10).

Pugna, ao final, pela concessão da ordem, para que seja trancado o inquérito 
policial.

Pleito liminar indeferido (e-STJ, fls. 420-421).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ, fls. 446-451).
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal ou inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que 
somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade 
da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere 
na hipótese dos autos. 
3. O reconhecimento da inexistência de justa causa para a persecução penal, 
dada a suposta ausência de elementos de informação a demonstrarem a 
materialidade e a autoria delitivas, bem como pela alegada atipicidade da conduta, 
exige profundo exame do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via 
estreita do writ. .
4. Se as instâncias ordinárias reconheceram que a conduta imputada ao agente, 
em princípio, subsume-se ao tipo previsto no art. 147 do Código Penal, porquanto 
presentes todas as elementares do crime de ameaça, o que demonstra, desse 
modo, a existência de justa causa para o prosseguimento das investigações, para 
infirmar tal conclusão seria necessário o exame detido dos elementos de 
informação amealhados nos autos do inquérito, o que é defeso na via 
mandamental. 
5. Writ não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
Documento: 1614135 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"[...] Ao que se pode extrair, foi instaurado inquérito policial para a 
apuração do delito de ameaça, supostamente praticado pelo paciente contra 
Stephani Matesco Pires.
Conforme consta, em tese, o paciente, atuando como patrono de Aladir da 
Silva Gomes em face da ofendida, teria, via ligação telefônica, a ameaçado 
de causar mal injusto e grave.
Como mencionado, o impetrante alega falta de lastro mínimo para a 
investigação, tendo em vista que, na sua visão, a representação para 
instauração do inquérito deriva de perseguição pessoal em função de sua 
atuação profissional.
Ocorre que esse enfrentamento não pode ser realizado nesta fase. O rito 
célere e específico do writ inadmite análise probatória, por envolver o 
mérito da causa.
Há indícios de autoria e materialidade, cuja capitulação, de logo, não é 
vinculante, tampouco essencial. No decorrer da investigação poder-se-á, 
eventualmente, aclarar-se o fato, com pedido de arquivamento ou 
oferecimento da denúncia.
Assim, não há falar em trancamento da investigação, especialmente por 
meio do presente mandamus, que tem cognição limitada.
Ao contrário dos argumentos expendidos na impetração, insta acentuar que 
o fato descrito, em tese, é típico, cabendo ao Poder Público delimitá-lo no 
ordenamento jurídico, bem como apontar a respectiva autoria, posição que, 
ao menos por ora, e supostamente, figura o paciente.
Na verdade, insista-se, o que se pretende com a impetração é a análise do 
próprio mérito da demanda. Ocorre que esse exercício, como já 
mencionado, é impróprio nesta esfera constitucional específica e restrita, 
não sendo o Habeas Corpus substituto de procedimento cognitivo ou 
mesmo fase recursal. Apenas em hipóteses absolutamente excepcionais, 
como a de inequívoca atipicidade da conduta ou manifesta extinção da 
punibilidade, se pode determinar o trancamento, situações não verificadas 
nos presentes autos" (e-STJ, fls. 415-416).

Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal ou inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito, o que não se infere na hipótese dos autos. 

Quanto ao tema, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõe a 
Terceira Seção desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME 
SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. EMPRESA FAMILIAR. 
RECORRENTES ESPOSAS DE SÓCIOS. DESCRIÇÃO FÁTICA 
GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, 
se não for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de 
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cada um dos denunciados.
2. Indícios de autoria demonstrados, tanto mais que se trata de uma 
empresa familiar, sendo as recorrentes, sócias e gerentes, segundo a 
própria defesa, esposas de outros sócios do grupo empresarial.
3. Tese de inexistência de liame da sua atuação com os fatos narrados que 
não se reveste de credibilidade na via eleita.
Plausibilidade da acusação.
4. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento dos requisitos do 
art. 41 do Código de Processo Penal.
5. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao 

trancamento da ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa 

causa (ausência de suporte probatório mínimo à acusação), não 
relevada, primo oculi. Intento, em tal caso, que demanda 

revolvimento fático-probatório, não condizente com a via restrita do 
writ.

6. Recurso não provido."
(RHC 66.363/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016, grifou-se).

"PENAL   E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  
1.  CRIME TRIBUTÁRIO.   PROCEDIMENTO   INVESTIGATÓRIO   
CRIMINAL.   PEDIDO  DE TRANCAMENTO.  EXCEPCIONALIDADE  
DA  MEDIDA.  2.  VIOLAÇÃO  DA SÚMULA VINCULANTE N. 24/STF. 
NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DO ART. 1º, V, DA LEI N. 8.137/1990.  3.  
AUSÊNCIA DE CONTROLE JURISDICIONAL. EXTRAPOLAÇÃO DA 
DURAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO. NÃO VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. 4. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1.  O  trancamento de ação penal ou de procedimento investigativo na 
via  estreita  do  habeas  corpus  somente  é  possível,  em caráter 

excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 

atipicidade  da  conduta,  a  incidência  de  causa  de  extinção da 

punibilidade  ou  a  ausência  de  indícios  de  autoria ou prova da 

materialidade do delito, o que não é o caso dos autos.
2.  Configurado,  em princípio, o crime do art. 1º, inciso V, da Lei n.  
8.137/1990,  o  qual  não  se  insere  nas  hipóteses  da Súmula Vinculante  
n.  24/STF,  não  há  se  falar em ilegalidade. Ademais, segundo 
precedentes do Supremo Tribunal Federal, se a instauração do inquérito  
não se fundar apenas na existência de indícios de delitos tributários  
materiais,  não há falar em falta de justa causa para a sua instauração.
3. Com efeito, os crimes contra a ordem tributária previstos no art. 1º,  
incisos  I  a  IV  da  Lei  8.137/90  não se tipificam antes do lançamento 
definitivo do tributo, nos termos da Súmula Vinculante 24 do Supremo 
Tribunal Federal. Contudo, o delito do art. 1º, inciso V, da  Lei  n.º 
8.137/90 é formal, não estando incluído na exigência da referida  Súmula  
Vinculante.  (HC 195.824/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ,  QUINTA  
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013 e AgRg no REsp  
1477691/DF,  Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/10/2016, DJe 28/10/2016).
4.  Não  se  verifica  ilegalidade  na  instauração  do procedimento 
investigatório  criminal  nem  na  condução  das  investigações, não 
havendo  se  falar  em  ausência  de  controle  jurisdicional nem em 
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extrapolação  da  duração do procedimento. Controle jurisdicional do 
procedimento, especialmente em sede de medida restritiva de direitos 
(busca  e  apreensão,  por exemplo). PIC instaurado e processado nos 
termos de Resolução do CNMP (registro e controle virtual).
5.  Em  suma, para o encerramento prematuro de investigação criminal 
mister a demonstração de ilegalidade patente, demonstrável de plano, 
situação  que  não ocorre nos presentes autos. Justa causa presente: 
alegação ministerial e indícios concretos de fraude fiscal, calcados também  
na  venda  de produtos sem nota fiscal ou mediante meia-nota (Lei 
8.137/90, art. 1º, inciso V). Precedentes.
6. Recurso em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 76.937/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017, grifou-se.)

Ademais, o reconhecimento da inexistência de justa causa para a persecução 
penal, dada a suposta ausência de elementos de informação a demonstrarem a materialidade e a 
autoria delitivas, bem como pela alegada atipicidade da conduta, exige profundo exame do 
contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO 
PENAL E ILEGITIMIDADE PASSIVA. TRIBUNAL A QUO CONCLUIU 
ESTAR DEMONSTRADO O ENVOLVIMENTO DA RECORRENTE. 
SUFICIENTE SUPORTE PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Orienta-se a jurisprudência no sentido de que o trancamento da ação 
penal é medida de exceção na via do habeas corpus, sendo admitido 
somente quando inequívoca a inépcia da denúncia ou a ausência de justa 
causa.
2. O Tribunal a quo concluiu não haver provas cabais da ausência de 
capacidade decisória da recorrente e, portanto, de seu envolvimento no 
delito, tendo em vista os depoimentos prestados e os demais elementos dos 
autos.
3. Sendo pelas instâncias ordinárias fixada a existência de suporte 
probatório mínimo de autoria, não cabe revaloração probatória no habeas 
corpus, para reexame da suficiência das provas para fim de justa causa.
4. Recurso em habeas corpus improvido."
(RHC 51.659/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
DIREITO AO SILÊNCIO. RECORRENTE OUVIDO NA QUALIDADE DE 
TESTEMUNHA. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE QUE ESTARIA 
ENVOLVIDO NO CRIME INVESTIGADO. EIVA INEXISTENTE.
1. Os artigos 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal e 186 do Código de 
Processo Penal conferem ao acusado o direito ao silêncio ou à não 
autoincriminação, permitindo que, por ocasião de seu interrogatório, cale 
acerca dos fatos criminosos que lhe são imputados, ou ainda, e via de 
consequência do sistema de garantias constitucionais, negue a autoria 
delitiva, sem que isso dê ensejo à apenação criminal ou mesmo valoração 
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negativa dessas declarações pelo togado singular, que poderá, no máximo, 
desconsiderá-las quando do cotejo com os demais elementos probatórios 
colacionados.
2. No caso dos autos, em nenhuma das oportunidades em que foi ouvido 
na fase extrajudicial, o recorrente ostentava a qualidade de investigado, 
tendo sido indiciado apenas ao final do procedimento inquisitorial, ocasião 
em que, advertido de seus direitos constitucionais, confirmou o teor de 
seus depoimentos anteriores, negando que tenha participado do desvio de 
carga, o que afasta a mácula suscitada na irresignação.
INEXISTÊNCIA DE PROVAS EM DESFAVOR DO ACUSADO. 
AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA NO DOCUMENTO QUE 
TERIA SIDO UTILIZADO NA FRAUDE. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
VIA INADEQUADA.
1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação penal se 
restar demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência de circunstância 
extintiva da punibilidade, a atipicidade da conduta, ou a ausência de indícios 
de autoria ou de prova da materialidade do delito.
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o entendimento 
jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em 
trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise dos elementos 
probatórios contidos no presente reclamo, não se vislumbra estarem 
presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a interrupção prematura 
da persecução criminal por esta via, já que seria necessário o profundo 
estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo juízo 
competente.
3. Recurso desprovido."
(RHC 63.480/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016)

Nesse passo, se as instâncias ordinárias reconheceram que a conduta imputada 
ao agente, em princípio, subsume-se ao tipo previsto no art. 147 do Código Penal, porquanto 
presentes todas as elementares do crime de ameaça, o que demonstra, desse modo, a existência 
de justa causa para o prosseguimento das investigações, para infirmar tal conclusão seria 
necessário o exame detido dos elementos de informação amealhados nos autos do inquérito, o 
que é defeso na via mandamental. 

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0314417-5 HC 380.639 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1000497852016  10004978520168260050  20160000842399  21861128720168260000  
41962016

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE HENRIQUE GUIMARAES SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ HENRIQUE GUIMARÃES SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP285333 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDRE HENRIQUE GUIMARAES SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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